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MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2021 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 5020/2021 

 

 

A presente licitação tem como objetivo a Contratação de Empresa para Serviços Especializados 

de Consultoria, Assessoria e Apoio Técnico em Saúde Pública, Conforme descrição detalhada no 

termo de referência, anexo I.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A V I S O 

Recomendamos aos licitantes a leitura 

atenta às condições e exigências expressas 

neste Edital e seus anexos, notadamente 

quanto às especificações técnicas elencadas 

para a execução do objeto do Certame. 

DÚVIDAS: 

Telefone: (0xx84) 3479-2312 ou 3479–2000  

RAMAL 230 



OBJETO: A presente licitação tem como objetivo a Contratação de Empresa para Serviços 

Especializados de Consultoria, Assessoria e Apoio Técnico em Saúde Pública. 

Item Assunto do item no Edital 

1. DO OBJETO DO PREGÃO 

2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

3. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5. DO CREDENCIAMENTO 

6. 
DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO 

“DOCUMENTOS E PROPOSTA” 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS/ETAPA DE LANCES 

9. DA HABILITAÇÃO 

10. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13. DAS CONDIÇÕES DE RECISÃO/REAJUSTAMENTO  

14. DAS PENALIDADES 

15. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DO EDITAL E DOS RECURSOS 

16. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

 

    



 

 

 

EDITAL Nº 047/2021 – PMCD 

 

A Prefeitura Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, por intermédio da Pregoeira, nomeada pela 

Portaria nº. 28/2021, de 04 de janeiro de 2021, torna público, na forma da Lei nº. 10.520/2002, do 

Decreto nº. 3.555/2000, da Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal 009/2017-GP, de 10 

de Julho de 2017, Decreto Municipal 006/2014, e, subsidiariamente, da Lei nº. 8.666/1993 e de 

outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão 

Presencial objetivando a Contratação de Empresa para Serviços Especializados de Consultoria, 

Assessoria e Apoio Técnico em Saúde Pública, conforme especificações e quantitativos constantes 

no Termo de Referência – Anexo I, objeto do processo administrativo supracitado. 

 

Cláusula 1 - DO OBJETO DO PREGÃO  

1.1. Constitui-se objeto do presente a Contratação de Empresa para Serviços Especializados de 

Consultoria, Assessoria e Apoio Técnico em Saúde Pública.  

 

Cláusula 2 - DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

DIA: 29 de novembro de 2021. 

HORÁRIO: 09:00 horas (horário local) 

MODALIDADE: Pregão Presencial  

TIPO/ CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, sito a Rua 

Juvenal Lamartine, 200, sede da referida Prefeitura, Centro – CEP 59.374-000 – Carnaúba dos 

Dantas/RN. 

Telefone para contato: (0xx84) 3479-2312   

 

 Obs. Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente de caráter público, que 

impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente 

prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

Cláusula 3 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2021 

Processo nº. .5020/2021– PMCD 



3.1. Concluído os trabalhos e não havendo a interposição de recursos, a Pregoeira encaminhará o 

processo, devidamente instruído e adjudicado, à apreciação do Prefeito Municipal, para 

expedição e publicação do ato homologatório. 

 

Cláusula 4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1 - DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS (MEI e ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ART. 48, I) 

4.2 - Poderão participar do certame exclusivamente Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as 

condições constantes deste Edital. 

4.2.1 - Mesmo sendo a licitação exclusiva, em aplicação aos princípios do tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado, na data e horário previsto neste Edital para o recebimento dos 

envelopes e apuração da sessão, a licitação só será apurada exclusivamente para as MEI, MEs e 

EPPs, se houver a participação de no mínimo três (03) empresas enquadradas como 

Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

4.2.2 - Não havendo a participação de no mínimo três (03) empresas enquadradas como MEI, 

MEs ou EPPs, a apuração da Licitação se dará entre todas as empresas presentes, ou seja, 

enquadradas ou não como MEI, MEs ou EPPs. 

4.3- A apresentação de propostas para participar desta licitação implica na aceitação plena e 

irrevogável pelos interessados, das condições constantes neste Edital e em seus anexos. 

4.4- Não poderão participar desta licitação: 

a) empresas concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução 

ou em liquidação; 

b) empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, 

suspensos, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas para tal; 

c) empresas inadimplentes em obrigações assumidas com o Município de Carnaúba dos 

Dantas/RN; 

d) não poderão participar do presente certame licitatório parentes ou empresas de que sejam 

proprietários parentes de Prefeito Municipal ou de Secretários Municipais, bem como a 

participação de Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou representante, em Licitações no 

âmbito do Município, conforme decisão nº 190/2010 do Tribunal de Contas do Estado. 



4.5-Decorrido o horário supracitado à abertura do procedimento licitatório, a Sra. Pregoeira, a 

seu exclusivo critério, poderá conceder tolerância de até 10 (DEZ) MINUTOS para o início da 

sessão. Após a Pregoeira declarar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum 

outro será aceito. 

 

Cláusula 5 – DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1. A partir das 09:00 hs. do dia marcado para abertura da Sessão Pública, indicado no 

preâmbulo deste edital e na presença da Pregoeira, a licitante poderá se apresentar para 

credenciamento por um representante legal. Para tanto, será OBRIGATÓRIA a apresentação de 

CÓPIA dos seguintes documentos:  

a) CARTEIRA DE IDENTIDADE ou outro documento equivalente do OUTORGANTE e do 

OUTORGADO. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos 

Ministérios Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros 

Militares; órgãos fiscalizadores de exercício de profissão (Ordens, Conselhos, etc); Passaporte 

(ainda válido), certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público e da 

Magistratura, carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valem como 

identidade; carteira de trabalho e carteira nacional de habilitação válida;  

b) PROCURAÇÃO ou documento que COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES PARA 

PRATICAR TODOS OS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, em nome da proponente. NO 

CASO DE PROPRIETÁRIO, SÓCIO-ADMINISTRADOR, DIRIGENTE OU 

ASSEMELHADO DA EMPRESA PROPONENTE, é suficiente a apresentação da cópia do 

respectivo Estatuto ou Contrato Social (ou documento equivalente), no qual deverá constar os 

poderes necessários para exercerem direitos e assumirem obrigações em decorrência de tal 

investidura. Se o representante for sócio não detentor de poderes para, isoladamente, formular 

propostas ou praticar atos de administração, os demais sócios participantes da administração, 

conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, deverão outorgar-lhes os poderes 

necessários;  

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO ou CONTRATO SOCIAL em vigor e demais 

alterações; ou ato constitutivo consolidado e aditivo(s) posterior(es), devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. No caso de Sociedades por Ações, 



além dos documentos já citados, acompanhado dos documentos de eleições de seus 

administradores e sua devida publicação na imprensa oficial;  

d) DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 

conforme MODELO DO ANEXO.  

e) Além dos documentos exigidos acima, a licitante que for MICROEMPRESA ou EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, consoante os benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06, de 

15 de dezembro de 2006, comprovará esta condição por meio de declaração, de conformidade 

com o MODELO DO ANEXO deste Edital.  

f) Anexar junto ao credenciamento Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede 

da licitante. 

5.2. Caso o Contrato Social ou o Estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento para o representante da empresa, a falta de quaisquer uma delas invalida o 

documento para os fins deste procedimento licitatório;  

5.3. Os documentos para credenciamento de que trata essa cláusula, deverão vir FORA DOS 

ENVELOPES de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO, EM ORIGINAIS OU FOTOCÓPIAS, 

sendo estas autenticadas por tabelião de notas, pela Pregoeira ou por qualquer membro da Equipe 

de Apoio;  

5.4. A falta de apresentação ou a apresentação dos documentos de credenciamento em desacordo 

com esta cláusula ou a ausência do representante, impedirá a licitante de participar dos lances 

verbais, da negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao 

direito de interposição de recursos, valendo, contudo, para todos os efeitos, os termos de sua 

proposta escrita. 

5.5. O representante inicialmente credenciado poderá ser substituído por outro também 

devidamente credenciado;  

5.6. À empresa licitante que participe do certame será permitido o credenciamento de apenas um 

representante legal sendo vedada à participação de qualquer pessoa representando mais de um 

licitante.  

5.7. Os interessados que enviarem os seus envelopes de proposta comercial e documentação sem 

representante(s) credenciado(s) deverá(ão) remeter(em), FORA DOS ENVELOPES N.ºs 01 e 

02, a declaração que trata o item 5.1, alínea “d”;  

5.8. Concluído o credenciamento dos representantes, será assinada a LISTA DE PRESENÇA 

com a identificação de todos os credenciados;  



5.9. Os representantes dos licitantes deverão permanecer no local da sessão até a conclusão dos 

procedimentos, inclusive assinando a ata e documentos respectivos, sob pena de decadência do 

direito de interpor recurso. 

 

Cláusula 6 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO “DOCUMENTOS e 

PROPOSTA” 

6.1. As licitantes deverão apresentar na data e horário previstos no preâmbulo deste Edital, dois 

envelopes devidamente lacrados, contendo no ENVELOPE Nº 01, a sua proposta de preços e no 

ENVELOPE Nº 02, a documentação de habilitação, sendo que, ambos os envelopes deverão 

conter, na parte externa, além da sua RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO e TELEFONE, as 

seguintes informações: 

 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREGOEIRA:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2021 

DATA 29/11/2021 - às 09 HORAS 

LICITANTE: (indicar a razão social da licitante) 

CNPJ Nº.  

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A PREGOEIRA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2021 

DATA 29/11/2021 - às 09 HORAS 

LICITANTE: (indicar a razão social da licitante) 

CNPJ Nº.           

 

Cláusula 7 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome pelo 

seu representante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 



7.2. Incumbirá ainda a licitante acompanhar as operações durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer atos praticados durante o transcurso da sessão. 

7.3. A Proposta de Preços deverá conter as especificações detalhadas do produto ofertado; deverá 

ser formulada em linguagem clara, sem rasuras e entrelinhas, rubricada nas primeiras folhas e 

assinada na última. 

7.3.1. A Proposta de Preços ainda deverá conter: 

7.3.1.1. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 

7.3.1.2. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas com 

tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada 

mais sendo lícito pleitear a esse título; 

7.3.1.3. Dados da empresa, tais como: razão social, CNPJ, endereço e telefone para contato, e 

bem como a indicação, mediante nome e documentos pessoais, da pessoa responsável pela 

assinatura do contrato decorrente deste procedimento e indicação do nome do estabelecimento 

bancário, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser efetivado o pagamento. 

7.3.1.4. Os valores individual e Global por item, além da indicação do somatório de todos os 

valores globais, devendo a licitante fazer por extenso o valor total dos itens ofertados. Se ocorrer 

alguma discrepância na multiplicação do valor unitário e o valor total expresso na proposta a 

comissão fará a correção sendo aceito os valores unitários multiplicados pelas quantidades. 

7.3.1.5. Prazo para entrega dos produtos a partir do recebimento da ordem de serviços, que não 

poderá ser superior a 5 (cinco) dias corridos. 

7.4. Em anexo a proposta de preços, deverá constar declaração de elaboração de proposta 

independente, conforme modelo ANEXO deste Edital. 

7.5. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

7.6. As propostas apresentadas deverão ofertar valores não superiores aos estipulados pela 

administração municipal, os quais constam neste edital, sob pena do item respectivo vir a ser 

desclassificado em obediência ao art. 48 da Lei 8666/93. 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 

seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis. 

7.8. A proposta de preços deverá ser elaborada visando atender as normas deste Edital, sendo 

entregue em uma via impressa. 



7.9. A omissão de qualquer despesa necessária a prestação dos serviços será interpretada como 

não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura 

das propostas. 

7.10. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria licitante 

ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à reunião de abertura dos 

envelopes Proposta de Preço e Habilitação com poderes para esse fim. 

 

Cláusula 08 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS / ETAPA DE LANCES 

8.1. Divisão por etapas para ordenamento dos trabalhos. 

8.2. Para efeito de ordenamento dos trabalhos, o julgamento será dividido em duas etapas e 

obedecerá aos critérios definidos nos itens seguintes deste Edital: 

A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as 

licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes 

proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da 

primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 

A etapa de habilitação, declaração da licitante vencedora e adjudicação, que  compreenderá a 

verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da 

licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes 

do presente Edital. Esta etapa compreenderá também a declaração da licitante vencedora do 

certame e a adjudicação. 

8.3. Etapa de Classificação de Preços: 

8.3.1. Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes; 

8.3.2. A Pregoeira informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas 

de preços para o objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados, desde que as 

respectivas propostas estejam de conformidade com as especificações solicitadas. Caso seja 

necessário, a sessão será interrompida para análise, pela equipe de apoio, dos aspectos técnicos 

do objeto cotado; 

8.3.3. A Pregoeira fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todos os 

licitantes; 

8.3.4. A Pregoeira classificará a licitante da proposta de menor preço POR ITEM e aquelas 

licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais; 



8.3.5. Quando não houver, pelo menos, três propostas escritas de preços nas condições definidas 

no subitem anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas, perfazendo o total de 03 

(três) propostas classificadas, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos nas propostas escritas; 

8.3.6. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 

representantes das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes e sempre inferiores ao menor lance; 

8.3.7. A Pregoeira convidará os representantes das licitantes classificadas, a apresentar os lances 

verbais, individualmente, a partir da proposta escrita classificada com o maior preço, 

prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor; 

8.3.8. Caso não mais se realize lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as 

ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço POR ITEM; 

8.3.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará na 

exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última 

proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva; 

8.3.10. Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a Cotratação; 

8.3.11. Caso não se realize nenhum lance verbal e haja empate nas propostas escritas, ordenadas 

e classificadas, será realizado sorteio para desempate, em ato público na própria sessão; 

8.3.12. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará 

a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito; 

8.3.13. Não sendo aceitável o preço da primeira colocada, a Pregoeira é facultado abrir 

negociações bilaterais com a empresa classificada em segundo lugar objetivando uma proposta 

que se configure de interesse da Administração; 

8.3.14. Sendo aceitável a proposta da primeira licitante classificada e a mesma não se 

enquadrando como microempresa ou empresa de pequeno porte, a Pregoeira, em cumprimento 

aos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, observará as seguintes 

condições: 

      I – Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte; 



      II – Entende-se por empate, àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

à proposta mais bem classificada; 

      III – Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada primeira classificada na fase de 

lances, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

      IV – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo de 5% (cinco por cento), superiores a proposta 

melhor classificada, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta; 

      V – A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada nas condições do 

Inciso II, será convocada para apresentar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira 

colocada para o seu desempate; 

      VI – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do inciso anterior serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese 

do Inciso II na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

     VII – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no disposto do Inciso acima, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.   

8.3.15. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos da legislação civil, 

acrescentarão à sua forma ou denominação as expressões “Microempresa” ou “Empresa de 

Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, conforme o caso, sendo 

facultativa a inclusão do objeto da sociedade (art. 72, da Lei nº. 123/2006); 

8.3.16. Definida a classificação final das propostas, em ordem crescente de preços, e sendo 

aceitável a oferta da licitante primeira classificada, será verificada suas condições habilitatórias. 

 

Cláusula 09 – DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Atos constitutivos, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na junta 

comercial do licitante dentro da forma da lei (em cópia autenticada); 

b) No caso de sociedade por ações e sociedades comerciais, os documentos deverão ser 

apresentados acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 



c) Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede ou 

domicílio da Licitante; 

d) No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores;  

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão do licitante ou profissional vinculado ao mesmo, de ter PRESTADO 

o objeto COMPATÍVEIS EM CARACTERÍSTICAS E PRAZOS desta licitação, através da 

apresentação de um ou mais ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

9.3.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa 

Jurídica, emitida com data de até 30 (trinta) dias anteriores a de abertura dos envelopes, ou da 

data de vigência especificada na certidão, caso haja; 

  

9.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela 

Receita Federal; 

b) Certidão Negativa de Débito - CND, fornecida pelo Instituto Nacional de Seguro Social - 

INSS; 

c) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União; 

e) Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte: 

I - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pela Secretaria Estadual de Tributação; 



f) Para as empresas sediadas nos demais Estados, Certidão Negativa de Débitos emitida pela 

Secretaria de Tributação da sede da LICITANTE, ou outro documento que o substitua; 

g) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da LICITANTE; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho (a que 

se refere a Lei nº. 12.440/2011), com base no inciso XIII, do art. 55 da Lei nº. 8.666/93. 

 

9.5. DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, Art. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL: 

Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

Apresentar declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de participação no 

presente Pregão. 

 

9.6. OUTROS: 

a) Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal da sede do Município;  

 

9.7. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou qualquer 

processo de cópia autenticada através de cartório competente, da Pregoeira da sua equipe de 

apoio, ou da Comissão Permanente de Licitação/CPL, desde que acompanhadas dos originais 

para conferência, preferencialmente, com antecedência de 01 (um) dia antes do início dos 

trabalhos, na Comissão Permanente de Licitação. 

9.8. As microempresas e empresas de pequeno porte definidas, respectivamente, nos incisos I e 

II, do Art 3º, da Lei Complementar nº. 123/2006, de 14/12/2006, interessadas em participar desta 

licitação, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43, da Lei Complementar 

nº. 123/2006). 

9.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por iguais períodos, a critério da administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 



de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. (§ 1º, Art. 43, Lei 

Complementar nº. 123/2006). 

9.10. As microempresas e empresas de pequeno porte que não regularizarem a documentação no 

prazo previsto no subitem anterior, implicarão na decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação (§ 2°, Art 43, Lei Complementar nº. 123/2006). 

 

Clausula 10 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1 Os serviços serão contratados por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

nos termos do art. 57, Inciso II da Lei 8.666/93, caso haja interesse das partes; 

 

Clausula 11 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1 A definição da ordem cronológica das exigibilidades para pagamento das despesas iniciar-

se-á com a entrega da documentação fiscal no protocolo (autuação), pelo fornecedor, prestador 

de serviços ou responsável pela execução de obras nas respectivas Unidades Gestoras. A ordem 

cronológica será finalmente determinada a partir da data da liquidação (adimplemento). 

11.1.1 O tramite entre a autuação e a liquidação deverá ser concluída no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos. 

11.1.2 Os prestadores de serviços encaminharão juntamente à documentação fiscal e certidões 

negativas, relatório dos serviços realizados no período referência, acompanhado ainda, de 

relatório fotográfico quando o teor do serviço assim exigir. 

11.2 No âmbito de cada Unidade Gestora, os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica 

das exigibilidades, considerando cada fonte diferenciada de recursos, sendo que no caso de 

recursos vinculados, cada contrato de empréstimo, convênio ou outra origem de recursos será 

uma fonte. 

 

11.3 Os pagamentos das despesas serão realizados pelos setores financeiros de cada Unidade 

Gestora, sendo a Secretaria Municipal de Tributação e Finanças a encarregada pelos da 

Prefeitura de Carnaúba dos Dantas, os quais ficarão condicionados a emissão da ordem de 

pagamento de que trata o art. 64 da Lei Federal nº 4.320/64, respeitados os prazos previstos nesta 

Instrução Normativa: 

11.3.1 de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 

equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º desta 

Resolução; ou 



11.3.2 de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do atesto, no que diz 

respeito aos demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993. 

11.3.3 Ficam justificados o não pagamento nos prazos previstos nos parágrafos anteriores nas 

hipóteses em que ocorrer a insuficiência financeira da fonte pagadora, conforme inteligência da 

letra “b” do inciso XIV do art. 40 da Lei Nacional nº 8.666/93. 

11.3.4 Poderá ser justificada ainda a não efetivação do pagamento nos prazos previstos nos § 1º e 

2º, deste artigo, nos casos que as datas de quitação coincidirem com o período de substituição de 

titulares da conta bancária da fonte pagadora afetada, até que a instituição bancaria libere a 

movimentação através desses. 

11.3.5 O fornecedor que, por razões particulares, não dispor de conta bancária para recepcionar o 

pagamento através de transferência eletrônica, prevista na legislação para os casos de quitação 

com recursos federais, este deverá renunciar a classificação da ordem cronológica até que seja  

sanada essa condição. 

11.3.6 Esgotado os prazos previstos nos parágrafos primeiro e segundo deste artigo, sem o 

correspondente pagamento da despesa, estes terão  prioridade sobre todos os demais, ficando 

sobrestado qualquer outro pagamento, custeado pela mesma fonte de recursos, até a devida 

quitação, excetuadas as situações previstas neste artigo e no § 2º do art. 11 desta Instrução 

Normativa. 

11.3.7 As despesas aqui organizadas cronologicamente ficaram na seguinte ordem: Fonte de 

Recurso; 

Data de vencimento ou data do prazo para o pagamento; 

Valor, de menor para o maior, levando-se em consideração o critério de preferência despesas de 

pequena monta. 

 

Cláusula 12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão por conta de recursos específicos, 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

12.2. As despesas decorrentes da execução do presente procedimento correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária:  

FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 558 – 03.001.10.301.0007 

PROJ/ATIV: 2034 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICPAL 

Natureza da despesa: 339039 – Outros Serviços de Terceiros Jurídica 

Fonte de Recursos: 1211 – Receita de Impostos e de Transferencias de Impostos –Saude 

 

Previstos no Orçamento Geral do Município de Carnaúba dos Dantas/RN – 

Prefeitura Municipal, para o exercício de 2021. 
 

 

Cláusula 13 – DAS CONDIÇÕES DE RESCISÃO/REAJUSTAMENTO 



13.1. O contrato poderá ser alterado, mediante a celebração de termos aditivos, e rescindido 

unilateralmente pela Administração na concorrência de qualquer das hipóteses previstas nos art. 

77 a 80, Lei nº. 8.666/93, em sua redação atual, ou, de comum acordo entre as partes, mediante 

aviso prévio, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

13.2. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposição 

judicial ou extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisos I a XVIII, do artigo 78, da 

Lei nº. 8.666/93 em sua atual redação e especialmente quando a licitante adjudicatária: 

Atrasar injustificadamente a entrega do objeto licitado, além de trinta dias corridos após o prazo 

preestabelecido neste Edital; Falir ou dissolver-se; e Transferir, no todo ou em parte, as 

obrigações decorrentes desta licitação, sem a expressa anuência da Prefeitura Municipal de 

Carnaúba dos Dantas do Estado do Rio Grande do Norte. 

13.3. Por acordo entre as partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação, 

desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 

13.4. Judicialmente, nos termos da legislação. 

13.5. Está prevista a rescisão, ainda para os casos: 

13.5.1. Supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial do 

contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, 

estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido à data da 

supressão; 

13.5.2. Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 

90 (noventa) dias corridos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou, ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente, do pagamento obrigatório de indenizações sucessivas e contratualmente 

imprevistas, desmobilizações e imobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, 

nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 

que seja normalizada a situação; 

13.5.3. Atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela 

CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurado a CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação; 

13.5.4. Descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº. 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 



PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a rescisão ocorrer com base nos subitens 13.5.2 e 13.5.3, 

deste Item, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido. 

 

Cláusula 14 – DAS PENALIDADES 

14.1. Pela inexecução, pelo licitante contratado, das condições, de fornecimento do objeto, neste 

Edital, a Contratada ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do 

direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN e/ou 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com 

os artigos 86 a 88 da Lei nº. 8.666/93, podendo-se optar por aplicar as penalidades previstas na 

Lei nº. 10.520/2002, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos termos do artigo 

109 do referido diploma legal; 

14.2. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções: Recusa injustificada 

do licitante vencedor em receber a Nota de Empenho no prazo estabelecido ou em entregar os 

serviços: 20% (vinte por cento) sobre valor do contrato; 

14.3. Atraso para o início ou término da entrega do objeto licitado, ou sua paralisação, por até 30 

dias: 0,3% (três décimo por cento) por dia de atraso ou paralisação, sobre o valor do contrato; 

atraso ou paralisação superior a 30 dias: 10% (dez por cento) do valor do contrato.  

14.4. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não 

terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais 

perdas e danos; 

14.5. As multas deverão ser recolhidas na conta bancária da Prefeitura Municipal de Carnaúba 

dos Dantas/RN a serem informados pela Secretaria Municipal de Finanças, mediante Guia de 

Recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis dias a contar da intimação, podendo a Prefeitura 

Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN descontá-las, na sua totalidade, da fatura ou do saldo 

remanescente, caso existam; 

14.6. O valor total das multas aplicadas, não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor 

total do contrato, excluídas as indenizações por perdas e danos. 

14.7. A contratada, se não puder cumprir os prazos estipulados para o fornecimento, total ou 

parcial, do objeto desta licitação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 



comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de 

impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administração em 

documento contemporâneo a sua ocorrência. 

14.8. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, recusar-se a celebrar o 

contrato ou a realizar o serviço contratado, ou deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ou não mantiver proposta, falhar ou fraudar na licitação ou 

execução do contrato, ou comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais cominações legais. 

14.9. A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa prévia do interessado, no prazo de 

05(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, cabendo recurso de sua aplicação, nos termos 

do art. 109, da Lei nº. 8.666/93; 

 

Cláusula 15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 

15.1. Qualquer cidadão poderá, até cinco dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 

pública, impugnar as regras do presente Edital, (sendo licitante o prazo será de dois dias úteis) 

por irregularidade, protocolando o pedido, no endereço: Prefeitura Municipal de Carnaúba dos 

Dantas – sito a Rua Juvenal Lamartine, 200 – Centro – CEP: 59.374-000 – Carnaúba dos 

Dantas/RN, cabendo a Pregoeira, auxiliado pelo Órgão responsável pela elaboração das 

especificações do objeto do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas, sendo disponibilizado no site oficial da Prefeitura, no link resultados. 

15.2. Decairá do direito de impugnar as regras do presente Edital, a licitante que não apontar as 

falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à 

data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não 

suspenderá o curso do certame. 

15.3. A impugnação, feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar do 

processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

15.4. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para realização 

do certame. 

15.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 



eletrônico, via internet, no endereço licitacao@carnaubadosdantas.rn.gov.br, bem como, poderá 

ser entregue na sede da Comissão Permanente de Licitação. 

15.6. DOS RECURSOS: 

15.6.1. Declarada(s) a(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para 

apresentação das razões do recurso, ficando o(s) demais licitante(s) desde logo, intimado(s) para 

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 

do recorrente sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 

15.6.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 

direito de recurso e conseqüente adjudicação do objeto pela Pregoeira à vencedora. 

15.6.3.  Qualquer recurso contra a decisão da Pregoeira, não terá efeito suspensivo. 

15.6.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

15.6.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação 

à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologação do processo licitatório. 

15.6.6. O processo permanecerá com vista franqueada aos interessados na sede da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO-CPL, no endereço Rua Juvenal Lamartine, 200 – Centro – CEP: 59.374-000 – 

Carnaúba dos Dantas/RN e as informações pelo telefone (0xx84) 3479-2312 RAMAL 230, no 

horário das 8h às 12hs, de segunda a sexta-feira. 

 

Cláusula 16 – DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

16.1 - O contrato poderá ser simplificado e representado pela ordem de serviço, nos termos do 

disposto no art. 62, caput, da Lei 8.666/93. 

16.2 - O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias para a retirada da respectiva nota de 

empenho ou assinatura de termo, contados da solicitação da compra, podendo ser prorrogado, 

uma vez, por igual período, devidamente justificado, contado da data de convocação por este 

Município.  

16.3 - Caso o adjudicatário recuse-se a cumprir o fixado no último item, serão adotadas as 

providências estabelecidas.  



16.4 - A recusa do adjudicatário em atender a convocação estabelecida, sujeita-o às sanções 

administrativas, sem prejuízos das demais penalidades legalmente estabelecidas (Leis nº. 

8.666/93 e 10.520/2002).  

16.5 - Os licitantes adjudicatários, convocados nos termos, que recusarem a retirar a respectiva 

nota de empenho ou ordem de serviço, estarão sujeitos as sanções previstas na Lei 10.520/02. 

16.6 - O Presente Contrato terá sua vigência a partir da sua assinatura, se estendendo por 12 

meses, podendo ser prorrogado, desde que demonstrado a vantagem para a Administração, nos 

termos da Lei nº 8.666/93. 

 

Cláusula 17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, o licitante que o tendo aceito sem 

objeção, venha a apontar, depois da abertura das propostas de preços, falhas ou irregularidades 

que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

17.2. Na contagem dos prazos deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia do 

vencimento, considerando o expediente normal (atendimento externo), no horário das 08h às 

12hs. 

17.3. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela Comissão, tudo 

de conformidade com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e nos Princípios Gerais do 

Direito. 

17.4. O edital encontra-se disponível no site www.carnaubadosdantas.rn.gov.br opção 

“licitações”, bem como poderá solicitar por e-mail licitacao@carnaubadosdantas.rn.gov.br e 

também no Setor de Licitações, localizada na Sede da Prefeitura Municipal de Carnaúba dos 

Dantas/RN, no horário das 8h às 12hs.  

17.5. São partes integrantes deste Edital: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (Especificações do Objeto); 

ANEXO II – MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE O TRABALHADOR MENOR; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO VII – MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO;  

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA LICITANTE.  

http://www.licitacoes-e.com.br/


ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA 

PROPOSTA. 

ANEXO X – MODELO DE MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

 

Carnaúba dos Dantas/RN, 16 de novembro de 2021. 

 

 

Maria Da Paz Dantas 

Pregoeira 



 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETIVO 

1.1 - O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa especializada em 

Assessoria e Consultoria em Saúde Pública com expertise na seara municipal. A visão, 

elaboração e acompanhamento dos indicadores e ações da gestão estratégica de forma 

continuada, não apenas em relatórios e sim nas fases de execução são imprescindíveis ao 

atingimento do objeto dessa contratação. Importa consignar, também, a necessidade de 

implementação de setores de planejamento nesta Secretaria Municipal de Saúde, ainda não 

presentes na estrutura organizacional; 

1.2 - Não menos importante, considerando a pandemia da COVID-19, espera-se (nesta 

contração) o desenvolvimento URGENTE de ações voltadas ao aprimoramento do plano de 

contingência, além do desenho e implementação de procedimentos relativos à imunização contra 

a COVID-19. Dessarte, o momento atual é de disponibilidade dos imunizantes e insumos por 

parte do Governo Federal e a necessidade premente de logística se torna urgente. 

2 QUANTIDADES ESPECÍFICAS 

 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

01 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM SAÚDE 

PÚBLICA. 

MESES 12 

 

3– JUSTIFICATIVA 

3.1 - A necessidade de aperfeiçoamento da gestão das instituições de saúde no Brasil é um 

consenso. Inúmeras são as iniciativas, nacionais e em diversos estados, que buscam modelos 

para responder efetivamente aos desafios do setor. Do ponto de vista da Gestão do Sistema 

Único de Saúde – SUS, especialmente no âmbito dos Municípios, inúmeras são as dificuldades a 

enfrentar e, entre elas, importantes limitantes da ordem da gestão, tais como estruturas 

organizacionais defasadas, processos decisórios lentos e excessivamente burocratizados, 

operações desarticuladas na relação do Município com os demais entes federados responsáveis 

pela Gestão SUS, baixa capacidade de atualização e capacitação profissional do gestor municipal 

para responder a velocidade de mudanças diárias promovidas pelo Gestor Federal e 

especialmente pouca capacidade de reflexão para formular e implantar estratégias de mudanças 



comprometidas em elevar a eficiência e a efetividade dos serviços de saúde prestados à 

população; 

3.2 - Observa-se, também, consoante a cooperação entre os Entes Públicos, que a Esfera 

Municipal não pode ficar isolada nas ações inerentes apenas à Atenção Primária e sim interferir e 

se apropriar de conhecimentos, sobremaneira, nos aspectos da Média e Alta Complexidade tendo 

em vista as necessidades globais dos cidadãos em todas as suas especificidades. Nesse 

entendimento, as Pactuações Programadas Integradas – PPI são eficientes na medida em que elas 

qualificam as demandas e, através, de iniciativas de gestão intermunicipais as diversidades das 

nossas necessidades poderão ser drenadas. A despeito disso, o nosso município carece de tal 

comunicação, inclusive, incidindo na nossa “programação” que sabidamente se encontra 

obsoleta por falta de profissionais gabaritados que possam lançá-la, eficientemente, no cenário 

atual. Ademais, se constata que a utilização de empresas consorciadas que adquirem pacotes de 

serviços médicos e de procedimentos já não alcançam as necessidades emergentes do nosso 

município, inclusive, onerando-o; 

3.3 - Importa consignar que estamos amargando processos decisórios desfavoráveis, sem 

qualquer “participação adequada” da nossa Gestão em nível de CIR (Comissão Intergestores 

Regional) e CIB (Comissão Intergestores Bipartite), assim como remanejamento de tetos com 

Município de Natal (o município estadual com maior densidade tecnológica e que já não 

consegue absorver as pactuações ocorrentes); 

3.4- Os municípios devem encaminhar à CIB, para conhecimento, até o dia 31 de maio de cada 

ano, a resolução do respectivo conselho de Saúde que aprovava o Relatório Anual de Gestão, 

assim como informação quanto ao Plano Municipal de Saúde (PMS), com a data de sua 

aprovação, caso aprovado, ou a data de encaminhamento ao CS, caso estivesse em apreciação. 

Às CIB caberia a consolidação, em formulário específico, das resoluções relativas aos RAG 

municipais e das informações acerca dos respectivos PMS, com encaminhamento à CIT até o dia 

30 de junho de cada ano. Visando o monitoramento da situação de elaboração, entrega e 

apreciação dos instrumentos de planejamento, faz-se importante esse serviço especializado. 

3.5 - Ainda, é de conhecimento que os equipamentos de saúde municipais estão precários e 

carecem de melhorias e adequações. De ato contínuo, fluxos assistenciais necessitam ser 

desenhados e a acomodação de projetos e a criação desses se tornam emergentes para que 

possamos cumprir nossas prerrogativas constitucionais em conformidade com as do Sistema 

Único de Saúde - SUS. Dessa forma, estudos devem ser realizados para que através de dados 



seguros, as ações da nossa Secretaria de Saúde possam assegurar a tomada de decisões ideais do 

ponto de vista técnico. E, em nossos quadros funcionais, os profissionais não possuem tal 

expertise, sendo essa a motivação que ora estamos justificando. É importantíssimo acrescentar a 

implantação do PEC e-SUS (Prontuário Eletrônico do Cidadão), ultrapassando todas as 

dificuldades que este traz às gestões municipais; 

3.6 - Já na nossa Assistência Farmacêutica, Política Pública específica (parte da Política 

Nacional de Saúde), não encontramos qualquer elo de comunicação com a Gestão Estadual, 

Gestor da Alta Complexidade Ambulatorial, através das Portarias inerentes ao Componente da 

Assistência Farmacêutica; sendo essa “falha” patente de solução urgente. O nosso Município não 

pode ficar absorto, exclusivamente, a um rol taxativo de medicamentos básicos sem qualquer 

interação com o Ente Estadual, quando a judicialização empurra os cofres municipais à penúria. 

Não é menos importante, ressaltar a necessidade de atualização da nossa REMUME (Relação 

Municipal de Medicamentos) com protocolos e equipe de elaboração, iminentemente, técnica, 

porém dentro de critérios já estabelecidos pelo SUS. Outrossim, capitanear os ciclos da 

Assistência Farmacêutica por meio de Protocolos Operacionais Padrão – POP’s se configura em 

outro desafio que nossa equipe técnica efetiva não é hábil; e, portanto, não apta à ultrapassá-lo. O 

abastecimento geral de insumos, medicamentos e correlatos também é um fator decisivo para se 

atingir a cura pela tecnologia empregada e, nesse aspecto, os procedimentos administrativos 

(fluxos processuais) tais como encontramos podem estar obsoletos e inadequados, refletidos na 

falta (HOJE) de vários itens que julgamos essenciais; 

3.7 - Os processos de Regulação, Política Pública diversa da anterior são importantíssimos no 

quesito “alcance das necessidades emergentes dos nossos munícipes”. E, nesse diapasão, as 

dificuldades são incontáveis, assim como os prejuízos, algumas vezes irreversíveis, que importou 

em mortes dos nossos usuários em razão de falta de conhecimento das ferramentas de Gestão ou 

os caminhos que poderiam otimizar os processos regulatórios. Assim, manejar bem os sistemas 

informatizados, assim como conhecer a rede hierarquizada com referência e contrarreferência, 

peculiares, é urgente; 

3.8 - Arrematando, torna-se indiscutível a importância eficiente da utilização dos recursos 

tecnológicos como suporte à gestão pública em substituição aos instrumentos manuais, 

considerados passíveis de erro. Na saúde, não se deve prescindir que o gestor utilize tais 

ferramentas no formato de relatórios gerenciais, sintéticos e analíticos, apoiando a tomada de 

decisão, contribuindo ao aprimoramento das funções delegadas ao município, enquanto o Ente 



mais próximo da População, conformando uma das diretrizes do SUS: a descentralização, 

presente na Lei Orgânica da Saúde 8080/90; 

3.9 – A Coordenação de ações relativas a EMENDAS E PROJETOS, além da captação de 

recursos junto ao Ministério da Saúde e Execução de Convênios em qualquer instância entre 

Entes Públicos ou Associações públicas ou privadas; 

3.10 - Nesse passo, faz-se necessário a capacitação profissional e gerencial, bem como a 

informatização dos estabelecimentos de saúde com a disponibilidade de softwares e a prestação 

de serviços que permitam a melhor gestão da saúde pública, tendo em vista as melhorias trazidas 

à gestão e aos profissionais de saúde, visando à agilidade, organização, segurança dos dados, que 

no caso da área da saúde são benefícios importantes, devido ao fato de se trabalhar diretamente 

com pessoas que muitas vezes encontram-se em situações delicadas, assim a informatização 

auxilia no rápido atendimento, objetivando melhorar a qualidade no atendimento oferecido à 

população, ser um diferencial para as organizações que os utiliza, e fornecer todas as 

informações que os profissionais necessitam no dia a dia; 

3.11 - A Educação Permanente em Saúde (EPS) é aprendizagem no trabalho, onde aprender e 

ensinar incorporam-se às organizações e processos de trabalho. Assim, inicia-se uma proposta de 

EPS no município, objetivando induzir mudanças nas diversas maneiras de agir dos profissionais 

da Estratégia de Saúde da Família (ESF). Espera-se que a formação dos novos profissionais de 

saúde seja voltada à realidade da população, respeitando suas necessidades com um modelo de 

assistência de excelência. 

3.12 - Somado a isto e se não bastasse, fomos acometidos pela COVID- 19, sendo declarada pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) como situação pandêmica. Em janeiro deste ano de 2021, 

o mundo possui 96.267.473 (noventa e seis milhões, duzentos e sessenta e sete mil e 

quatrocentos e setenta e três) casos de pessoas infectadas com a morte de 2.082.745 (dois 

milhões, oitenta e dois mil e setecentos e quarenta e cinco) cidadãos. Já no Município de 

Jucurutu, amargamos a notificação de 4.177 casos, a confirmação de 1.723, resultando na morte 

de 24 munícipes (BOLETIM OFICIAL – 05/02/2021). 

3.13 - A Contratação do Serviço de Assessoria, para atender o Fundo Municipal de Saúde, 

justifica-se, considerando a complexidade do sistema de prestação de contas da aplicação dos 

recursos públicos e as atualizações no sistema. Existe a necessidade diária de orientações acerca 



dos procedimentos que norteiam a eficiências das atividades, por meio de profissionais 

capacitados, graduados e especializados. 

4 – OBJETO 

4.1 - Contratação de serviço profissional por pessoa jurídica especializada para desenvolvimento 

profissional e gerencial para apoio na gestão da Atenção Primária em Saúde com soluções 

tecnológicas integradas, para atendimento das necessidades do município. 

4.2 – Detalhamento Geral do Objeto: 

a) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial no apoio às equipes da Atenção 

Primária à Saúde no tocante aos indicadores de saúde relacionados a atenção primária 

pactuados pela ferramenta SISPACTO, indicadores de saúde avaliados pelo desempenho do 

ministério da saúde e outros a serem descritos pelo corpo técnico da secretaria municipal de 

saúde; 

b) Apoio às ações de média complexidade na atenção terciária em todos os aspectos, inclusive 

nos condicionantes de incremento de procedimentos ambulatoriais e cirúrgicos, quando a 

capacidade instalada do município puder absorvê-los; quando não possível, ações serão 

implementadas para ampliar a rede nessa direção;  

c) Aplicação que disponibilize uma sala de situação e o monitoramento de informações e 

índices de desempenho vinculados ao Previne Brasil; 

d) Desenvolvimento das ferramentas de Gestão nos processos de Regulação: SISREG, SIGUS 

APAC e SIGUS (MÉDIA); 

e) Desenvolvimento das ações junto ao Hórus e suas potencialidades; 

f) Além das características impostas, deve incluir a manutenção e treinamento dos servidores, 

suporte técnico local sempre que necessário e remoto via sistema de chamados com 

disponibilidade de chat. 

5- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS 

5.1 Especificações dos serviços: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS UND QTD 

01 Serviço de consultoria na gestão em saúde, suporte no Mês 12 



gerenciamento financeiro dos blocos a saúde, financiamento 

do SUS (Lei Complementar 141/2012), planejamento das 

ações, verificação dos instrumentos de planejamento, 

projetos e programas Ministério da Saúde, protocolos 

assistenciais, treinamento da utilização dos blocos de 

financiamentos, suporte na organização dos recursos 

humanos em saúde, suporte para captação de recursos, 

monitoramento, controle e avaliação das pactuações. 

Oferecer consultoria à Atenção Básica, nos Programas do 

Ministério da Saúde (PSE, NASF, Rede Cegonha, SISMOB 

e monitoramento das metas do SISPACTO, entre outros). 

Assessoria na elaboração de projetos para credenciamento, 

cadastro de propostas junto ao fundo nacional de saúde, 

instrumentos de planejamento, Plano municipal de saúde, 

Programação Anual de Saúde, Relatório Quadrimestral 

Detalhado e Relatório Anual de Gestão. 

02 Auditoria nos sistemas da atenção primária, bem como 

apoio à Informatização e Qualificação dos Dados da 

Atenção Primária à Saúde - Informatiza APS, com o 

objetivo de qualificar a informatização de todas as equipes 

de Saúde da Família - eSF e equipes de Atenção Primária à 

Saúde - eAP do município, seguindo os parâmetros 

estabelecidos na Portaria-MS Nº 2.983, de 11 de novembro 

de 2019 e NOTA TÉCNICA Nº 4/2020-

CGIAP/DESF/SAPS/MS. UNID 4 

Mês 12 

03 Orientação dos instrumentos de planejamento de acordo 

com a legislação vigente do fundo municipal de saúde, 

Suporte na elaboração de parecer nos casos de judicialização 

da saúde. 

Mês 12 

04 Apoio técnico junto à Secretaria Municipal de Saúde com 

proposta de alterações necessárias no fluxo de assistência 
Mês 12 



para sanar os pontos críticos apontados, apoio na elaboração 

de Planos Operativos de acordo com a legislação vigente, 

apoiar os técnicos da Secretaria Municipal de Saúde no 

planejamento da implementação das propostas elencadas; no 

planejamento e estruturação, implementação e definição de 

metas dos serviços de controle, avaliação e auditoria. Apoio 

na elaboração de processo de contratualização dos serviços 

de saúde, Revisão da PPI – Programação Pactuada Integrada 

e realização de remanejamento ordinário e extraordinário, 

Assessoria para regularização e/ou orientação para o 

adequado funcionamento da Farmácia Municipal, 

Monitoramento da REMUME (Relação Municipal dos 

Medicamentos) e diretrizes para sua dispensação, Apoio na 

elaboração do PGRSS – Programa de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde, conforme normas da 

Vigilância de Saúde. 

05 Prover a Rede de Atenção Psicossocial com  supervisão 

clínico-institucional, visando a reorganização da atenção 

psicossocial e melhoria da qualidade da assistência em 

saúde mental de adultos, crianças e adolescentes em 

sofrimento psíquico e/ou uso prejudicial de álcool e outras 

drogas. 

Mês 12 

06 Demais ações referentes a Educação continuada ao servidor, 

através de simpósios, palestras, aulas expositivas a serem 

definidas pela Gestão, conforme os seus critérios de 

priorização. 

Mês 12 

07 Acompanhamento de processos administrativos para 

aquisição de insumos, medicamentos, correlatos e quaisquer 

outros que sejam determinantes para a melhor assistência 

em Saúde Municipal e desenvolvimento de softwares 

customizados quando requeridos pela Gestão. 

Mês 12 



08 Assessoramento da Gestão em reunião das Comissões 

Intergestores Bipartite – CIB e nas Comissões, Conselho 

Municipal de Saúde e Câmara dos Vereadores. 

Mês 12 

 

6. DO LOCAL/CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

6.1. O serviço solicitado deverá ser realizado nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde 

por profissional especializado; 

6.2. Os serviços contratados somente serão aceitos se estiverem plenamente de acordo com as 

especificações apresentadas na proposta de preços, consequentemente exigidas neste termo de 

referência. 

 

 7. DO PRAZO DE ENTREGA 

 

7.1. O serviço deverá ser realizado dentro dos prazos que o Ministério da Saúde exige, devendo a 

contratada transmitir as informações necessárias para a atualização de cada programa em tempo 

hábil. 

 

8. DO PAGAMENTO 

 

8.1 O pagamento será efetuado conforme nota fiscal faturada Em até cinco (05) dias úteis 

contados do recebimento das faturas e em até trinta (30) dias contados do ATESTO nos termos 

da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, mediante a apresentação à Secretaria Municipal de 

Finanças e Arrecadação da mesma, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista. 

8.2. Fica desde já reservado à Prefeitura Municipal o direito de não efetuar o pagamento caso o 

serviço não seja executado como o apresentado em proposta de preços apresentada, seguindo as 

exigências; 

8.2. O pagamento será realizado até o 15º. (décimo quinto) dia útil de cada mês mediante 

assinatura de contrato. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1- Na execução deste contrato, envidará a CONTRATADA todo empenho e dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que forem confiados, obrigando-se 

ainda a: 

9.2 - Responder, integralmente, pelo pagamento de eventuais encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e/ou comerciais resultantes da execução dos termos do contrato 

administrativo decorrente desta licitação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

 



9.3 - Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo 

CONTRATANTE e atender, pronta e irrestritamente, às reclamações desta; 

9.4 - Pagar regulamente os impostos, taxas e demais contribuições e tributos decorrentes da 

execução do objeto do instrumento contratual a ser posteriormente firmado; 

9.5 - Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste 

instrumento; 

9.6 - Designar um profissional que será responsável pela coordenação do serviço, neste caso 

apresentamos esta subscritora;  

9.7 - Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de 

sua contratação necessária à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à 

legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e alimentação; 

9.8 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 

contratante ou a terceiros; 

9.9 - Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Secretaria 

contratante para a execução do Contrato; 

9.10 - Apresentar um profissional a Secretaria Municipal de Saúde com experiência sabidamente 

comprovada na ferramenta TABWIN e análise e controle de dados. Este realizará 

obrigatoriamente no mínimo 01 (uma) visita técnica mensal nas Unidades Básicas de Saúde, para 

orientação preventiva e/ou corretiva, além de sanar eventuais dúvidas dos profissionais 

operadores do sistema em até dois dias úteis, o mesmo profissional será submetido a avaliação 

dos sistemas CNES, SIA, SISAB, ESUS AB – PEC, SINAN, BOLSA FAMÍLIA, SISVAN, 

SIM, SINASC, SISREG, SIGUS APAC, SIGUS MED e HÓRUS; 

9.11 - Realizar a demonstração da ferramenta de monitoramento de indicadores relacionados aos 

índices do previne Brasil, no prazo de até 02 (dois) dias uteis; 

9.12 - A Secretaria Municipal de Saúde na forma formal avaliará se o profissional da empresa 

vencedora é capaz de executar os serviços indicados no objeto deste edital, caso não a empresa 

pode ser desclassificada; 

9.13 - Por força do § 2º, do art. 32, da Lei 8.666/93, fica a CONTRATADA obrigada a declarar 

ao CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a superveniência quaisquer fatos que o 

impeçam de contratar com a Administração Pública. 



10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1 Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades 

no fornecimento dos produtos, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua 

substituição; 

10.2 Exigir que os serviços sejam promovidos, conforme o quadro de execução destes ao final 

desta manifestação pré-contratual, através de um servidor designado. No caso por esta 

subscritora; 

10.3 Disponibilizar as informações administrativas, infraestrutura de material, equipamentos e 

pessoal de apoio nas diligências de trabalho necessárias ao bom desempenho da Equipe Técnica 

da contratada;  

10.4 Prestar informações e esclarecimento que venham a ser solicitados pelo vencedor;  

 

10.5 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

 

10.6 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 

total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas. 

11.2. O atraso injustificado na execução do serviço após o prazo estabelecido sujeitará o 

contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 0,3% (Zero vírgula três por cento) por dia de 

atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e 0,2% (Zero vírgula dois por cento) a partir do 16º 

(décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, configurando-se após esse prazo a 

inexecução do contrato. 

11.3. As multas incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.  

11.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, no percentual de 

10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas 

fielmente as condições pactuadas; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por período não superior a dois (2) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

Parágrafo Único: a aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência 

cumulativa das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de outras 

hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do serviço ou caso haja cumulação de 



inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente prevista, facultada a defesa prévia do 

interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.  

11.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o objeto, reserva-se à Prefeitura Municipal de 

Carnaúba dos Dantas/RN o direito de acatar a oferta que se apresentar como aquela mais 

vantajosa, pela ordem de classificação, pelo Exmº. Senhor Prefeito Municipal. 

11.6. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva do 

Prefeito Municipal. 

 

12. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

12.1 Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinados, no uso das suas 

atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e 

normativas aplicáveis. 

 

 

Carnaúba dos Dantas/RN, 26 de Agosto de 2021. 

 

 

 

 

......................................................... 

Noely Maria de Souza Silva 

Secretária Municipal de Saúde 

Port. nº 005/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO II – MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇOS Nº. _/2021 

(MODELO) 

 Fornecedor:  

Endereço:  

CIDADE/UF  

Documento    CNPJ   

Destinado :  

              A Prefeitura Municipal de Carnauba dos Dantas/RN, solicita de Vossa Senhoria o 

fornecimento dos  produtos abaixo, observados as especificações citadas: 

Item Und. Quant. Especificação dos Produtos V.Unit V. Total 

      
              

            

 TOTAL         

 

Importa a presente ordem de compras no valor global de R$ ________ (_________________) 

Fonte de recursos orçamentários:  

Unidade: ___________ 

Projeto Atividade: __________________ 

Elemento de Despesas: ___________________ 

Fonte:  1000  

A presente ordem de compras está vinculada ao Pregão Presencial nº 047/2021, o qual Originou 

O CONTRATO ADMINISTRATIVO nº __/2021. 

Fundamentação: Lei 8.666/93 – Art. 15 da Lei 8.666/93 e o Decreto Federal nº 7.892/2013. 

 

Carnaúba dos Dantas/RN, ____ de ___________ de 2021. 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

Secretário de _______ 



 

Processo nº. 5020/2021-PMCD 

Pregão Presencial Nº 047/2021- PMCD 

 

ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

A (NOME DA LICITANTE) _______________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, neste 

ato representada pelo(a) senhor(a) ___________________, portador(a) do RG nº __________, 

vem apresentar nossa proposta para fornecimentos dos produtos objeto da licitação, conforme 

planilhas dos itens anexos.  

 

1. A validade desta proposta é de ___ (                 ) dias a contar da data de sua entrega.  

2. Prazo da execução dos serviços é de ___ (                 ) dias a contar do recebimento da ordem 

de serviço. 

3. No(s) preço(s) acima ofertado(s), estão inclusos todos os custos indiretos tais como: impostos, 

taxas, fretes, seguros e etc. 

4. A conta bancária da licitante é no Banco _____________, Nº ________, Agência _______, e 

o nosso telefone para contato é __________, fax _________ e email. 

5. Estamos de acordo com as demais condições do edital e seus anexos. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Local/UF, ** de ******* de 2021. 

 

 

********************************* 

Diretor ou representante legal – RG/CPF 

 

 

 

 



PLANILHAS ANEXAS A PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

UNIDADE QUANTIDADE 

(MESES) 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

ANUAL 

01 
ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM SAÚDE 
PÚBLICA. 

MÊS 12 

  

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS UND QTD 

01 Serviço de consultoria na gestão em saúde, suporte no 

gerenciamento financeiro dos blocos a saúde, financiamento 

do SUS (Lei Complementar 141/2012), planejamento das 

ações, verificação dos instrumentos de planejamento, 

projetos e programas Ministério da Saúde, protocolos 

assistenciais, treinamento da utilização dos blocos de 

financiamentos, suporte na organização dos recursos 

humanos em saúde, suporte para captação de recursos, 

monitoramento, controle e avaliação das pactuações. 

Oferecer consultoria à Atenção Básica, nos Programas do 

Ministério da Saúde (PSE, NASF, Rede Cegonha, SISMOB 

e monitoramento das metas do SISPACTO, entre outros). 

Assessoria na elaboração de projetos para credenciamento, 

cadastro de propostas junto ao fundo nacional de saúde, 

instrumentos de planejamento, Plano municipal de saúde, 

Programação Anual de Saúde, Relatório Quadrimestral 

Detalhado e Relatório Anual de Gestão. 

Mês 12 

02 Auditoria nos sistemas da atenção primária, bem como 

apoio à Informatização e Qualificação dos Dados da 

Atenção Primária à Saúde - Informatiza APS, com o 

objetivo de qualificar a informatização de todas as equipes 

de Saúde da Família - eSF e equipes de Atenção Primária à 

Mês 12 



Saúde - eAP do município, seguindo os parâmetros 

estabelecidos na Portaria-MS Nº 2.983, de 11 de novembro 

de 2019 e NOTA TÉCNICA Nº 4/2020-

CGIAP/DESF/SAPS/MS. UNID 4 

03 Orientação dos instrumentos de planejamento de acordo 

com a legislação vigente do fundo municipal de saúde, 

Suporte na elaboração de parecer nos casos de judicialização 

da saúde. 

Mês 12 

04 Apoio técnico junto à Secretaria Municipal de Saúde com 

proposta de alterações necessárias no fluxo de assistência 

para sanar os pontos críticos apontados, apoio na elaboração 

de Planos Operativos de acordo com a legislação vigente, 

apoiar os técnicos da Secretaria Municipal de Saúde no 

planejamento da implementação das propostas elencadas; no 

planejamento e estruturação, implementação e definição de 

metas dos serviços de controle, avaliação e auditoria. Apoio 

na elaboração de processo de contratualização dos serviços 

de saúde, Revisão da PPI – Programação Pactuada Integrada 

e realização de remanejamento ordinário e extraordinário, 

Assessoria para regularização e/ou orientação para o 

adequado funcionamento da Farmácia Municipal, 

Monitoramento da REMUME (Relação Municipal dos 

Medicamentos) e diretrizes para sua dispensação, Apoio na 

elaboração do PGRSS – Programa de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde, conforme normas da 

Vigilância de Saúde. 

Mês 12 

05 Prover a Rede de Atenção Psicossocial com  supervisão 

clínico-institucional, visando a reorganização da atenção 

psicossocial e melhoria da qualidade da assistência em 

saúde mental de adultos, crianças e adolescentes em 

sofrimento psíquico e/ou uso prejudicial de álcool e outras 

Mês 12 



drogas. 

06 Demais ações referentes a Educação continuada ao servidor, 

através de simpósios, palestras, aulas expositivas a serem 

definidas pela Gestão, conforme os seus critérios de 

priorização. 

Mês 12 

07 Acompanhamento de processos administrativos para 

aquisição de insumos, medicamentos, correlatos e quaisquer 

outros que sejam determinantes para a melhor assistência 

em Saúde Municipal e desenvolvimento de softwares 

customizados quando requeridos pela Gestão. 

Mês 12 

08 Assessoramento da Gestão em reunião das Comissões 

Intergestores Bipartite – CIB e nas Comissões, Conselho 

Municipal de Saúde e Câmara dos Vereadores. 

Mês 12 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Processo nº. 5020/2021-PMCD 

Pregão Presencial Nº 047/2021- PMCD 

 

 

ANEXO IV– DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

************************************************************** (razão social na 

empresa), CNPJ Nº. ********************************************** com sede na 

********************************** (endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão Presencial nº. Nº 047/2021, 

DECLARA expressamente que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos 

para sua habilitação no presente certame licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

Local/UF, ***** de ************ de 2021. 

 

 

************************************************* 

(assinatura do responsável pela empresa) 

 

 

 

 

Nome ou carimbo: ____________________________________________________ 

Cargo ou carimbo: ____________________________________________________ 

Nº. da cédula de identidade e órgão emitente: ____________________________ 

CPF: _______________________________________________________________ 

OBS.: Esta declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação. 

 

 



Processo nº. 5020/2021-PMCD 

Pregão Presencial Nº 047/2021- PMCD 

 

 

 

ANEXO V–MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO TRABALHO MENOR 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

******************************************** (razão social na empresa), CNPJ Nº. : 

*************************************** com sede na 

*****************************(endereço completo), por intermédio de seu representante 

legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão Nº 047/2021, DECLARA expressamente, para fins 

do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, 

regulamentada pelo Decreto nº. 4.358/02, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 

Local/UF, ** de ************ de 2021 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

*********************************************** 

(assinatura do responsável pela empresa) 

 

Nome ou carimbo: ____________________________________________________ 

Cargo ou carimbo: ____________________________________________________ 

Nº. da cédula de identidade e órgão emitente: ____________________________ 

CPF: _______________________________________________________________ 

OBS.: Esta declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação. 

Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



Processo nº. 5020/2021-PMCD 

Pregão Presencial Nº 047/2021- PMCD 

 

 

 

ANEXO VI–MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

A ****************************** (razão social na empresa), CNPJ Nº. 

************************ com sede na ********************(endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins  da Pregão Presencial Nº 

047/2021, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação 

no presente certame licitatório. 

 

    **********/**** , ***** de ******** de 2021. 

 

 

 

********************************************** 

(assinatura do responsável pela empresa) 

 

 

Nome ou carimbo: ____________________________________________________ 

Cargo ou carimbo: ____________________________________________________ 

Nº da cédula de identidade e órgão emitente: _______________________________ 

CPF: _______________________________________________________________ 

 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser juntada aos documentos de Credenciamento.  

 



 

Processo nº. 5020/2021-PMCD 

Pregão Presencial Nº 047/2021- PMCD 

 

 

ANEXO VII - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

  Pelo presente instrumento, ******************** (razão social da empresa), 

situada à Rua ************* (endereço completo) ****************, neste ato representada 

pelo *************** (cargo),  ********************* (nome do responsável), 

**************** (nacionalidade, estado civil, nº da carteira de identidade, órgão expedidor, 

data de emissão e nº do CIC), CREDENCIA o Sr. ************** (nome do credenciado), 

*********** (nacionalidade, estado civil, nº da carteira de identidade, órgão expedidor, data de 

emissão, e nº do CIC) ****************, dando-lhe plenos poderes para, em nome desta 

empresa, dar entrada em documentação, formalizar propostas, dar lances, recorrer, desistir e 

tratar de todos os demais assuntos pertinentes à Licitação PREGÃO PRESENCIAL Nº 

047/2021. 

 

 

 

**************, *********** de **************** de 2021. 

 

 

 

 

*********************************** 

Assinatura e identificação 

OBS.: Esta carta deverá ser juntada aos documentos de Credenciamento.  

 



 

Processo nº. 5020/2021-PMCD 

Pregão Presencial Nº 047/2021- PMCD 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 

 

 

 

 

 

A empresa ********************** inscrita no CNPJ nº ********************, sediada 

(endereço completo) *************************, por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr.(a) *************************, portador(a) da Carteira de Identidade n°. 

****************** e do CPF/MF ************** DECLARA, sob as penas da Lei, que 

atende os dispositivos da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, notadamente o 

art. 3°, tendo direito aos benefícios estendidos pelo referido Diploma. 

 

 

 

                                                    Cidade – (UF),             de 2021. 

 

 

 

************************************************* 

(nome e número da identidade do declarante) 

 

 



ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2021. 

___________________________________________________ (Identificação completa do 

representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

_______________________________________________ (Identificação completa da licitante) 

doravante denominado Licitante, para fins do disposto no subitem 7.1 alínea ”h” do Pregão 

Presencial N° 047/2021 declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial Nº 047/2021 foi elaborada de 

maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Presencial Nº 047/2021, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial Nº 

047/2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 

fato do Pregão Presencial 047/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial Nº 047/2021 quanto a participar ou 

não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial Nº 047/2021 

não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial Nº 047/2021 antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial Nº 047/2021 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN antes da abertura oficial 

das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

____________________, em ___ de ______________ de 2021. 

__________________________________________________________  

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação 



 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO QUE CELEBRAM O MUNICIPIO E A 

EMPRESA  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, inscrito no CNPJ sob o 

número 08.088.254/0001-15, sediado na Rua Juvenal Lamartine, 200, CEP: 59.374-000 - Bairro: 

Centro, Carnaúba dos Dantas/RN, neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. Gilson Dantas de 

Oliveira, brasileiro, solteiro, portador da Carteira da Identidade n.º 1.823.615, expedida pela 

SSP/RN e do CPF n.º 009.745.614-44, residente e domiciliado no Sítio Tanquinhos, nº. 45, Zona 

Rural, Carnaúba dos Dantas/RN, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa, 

estabelecida na Rua_____, CNPJ nº _____________, neste ato representada pelo seu 

Representante Legal, a Sra. _________, inscrita no CPF/MF nº. ______, doravante denominada 

CONTRATADA, ficam contratados de acordo com a Lei Federal n. º 8.666/93 e suas alterações 

e a Lei 10.520 de 17/07/2002, com o edital do processo licitatório 047/2021, na modalidade 

Pregão Presencial e as clausulas estabelecidas neste termo, conforme especificações a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1 – Constitui o objeto do presente a Contratação de Empresa para Serviços Especializados de 

Consultoria, Assessoria e Apoio Técnico em Saúde Pública, de acordo com as quantidades, 

especificações e prazos constantes do Anexo I, Termo de Referência, do Edital de Pregão Nº 

047/2021, que, independentemente de transcrição, ficam fazendo parte deste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO: 

O preço para prestação do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, 

a saber: 

 

 

 

2.2 – DETALHAMENTO GERAL DO OBJETO: 

 



2.2.1. Os itens especificados neste edital não excluem outros similares que porventura se façam 

necessários para sua boa execução. 

2.3 - Os preços unitário e global incluem todas as despesas diretas e indiretas dos serviços 

especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e trabalhistas, 

transportes, seguros, benefícios, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou 

que causem danos ou prejuízos ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, 

imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou funcionários. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REAJUSTES: 

3.1 - Ao preço contratado será aceito reajuste durante o prazo de vigência do termo do contrato. 

3.2 - Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do 

contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA: 

4.1 - Quando do recebimento dos serviços que será feito por funcionário designado, diretamente 

na Sede da PREFEITURA MUNICIPAL CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, onde será 

verificada a quantidade e a qualidade do que for entregue.  

4.2 - Juntamente com o serviço deverá ser entregue a Nota Fiscal correspondente. 

CLAUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - O pagamento pelos produtos adquiridos, será efetuado através Ordem Bancária, mediante 

Autorização de Pagamento (AP), após a manifestação favorável do Setor fiscalizante na Nota 

Fiscal Eletrônica (NFe) apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a 

emissão de tal manifestação. 

5.2 - Havendo erro na fatura (preço diferente do contrato ou qualquer outra irregularidade) ou 

descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a 

Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para 

efeito de pagamento, a data do aceite da fatura, reapresentada nos mesmos termos do item 5.1.  

5.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.  



5.4 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base 

no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, 

calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela 

situação prevista no item 5.2.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

6.1 - O recebimento inicial do objeto do presente contrato será de 48 (quarenta e oito) horas. 

6.2 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

a.1) na hipótese de adequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido 

o preço inicialmente contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b.1) na hipótese de adequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

7.1- O Presente Contrato terá sua vigência a partir da sua assinatura, se estendendo por 12 meses, 

podendo ser prorrogado, desde que demonstrado a vantagem para a Administração, nos termos 

da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA. 

8.1 – A entrega do objeto desta contratação, deverá ser executada em conformidade com o 

estabelecido no Anexo I – Termo de Referência, e as demais cláusulas e condições estabelecidas 

no Edital nº 047/2021 e neste contrato. 



8.2 - Adequar o objeto que for prestado fora das condições solicitadas. 

8.3 - A prestação dos serviços deverá ser realizada com mão-de-obra própria, os quais não terão 

vínculo empregatício com a Contratante e arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, 

sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício. 

8.4 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução do contrato, bem como por danos 

a que der causa de destruição ou danificação dos bens do Município e/ou da Contratante, de seus 

funcionários ou terceiros. 

8.5 - Demais despesas oriundas da contratação de funcionários para a realização dos serviços, 

correrão por conta da contratada. 

8.6 - A execução do presente contrato licitação será acompanhada e fiscalizada por um 

funcionário especialmente designado pela Prefeitura do Município de CARNAUBA DOS 

DANTAS/RN. 

8.7 – Adotar todas as medidas e precauções tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus 

funcionários e a terceiros, porém sempre responsável por quaisquer consequências decorrentes 

desses danos e pelos atos por eles praticados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do produto. 

9.2 - Efetuar os pagamentos devidos nos prazos determinados. 

9.3 - Liberar os locais para execução dos produtos, dentro do prazo previsto. 

9.4 - Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da entrega. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES: 

10.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirão ainda a 

aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE: 

10.1.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

10.1.2 – multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da infração, 

observados os seguintes limites: 

10.1.2.1 – 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o 

valor do empenho; 



10.1.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do empenho, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 

dias, com o consequente cancelamento do empenho. 

10.1.2.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 30% (trinta por 

cento) do valor do empenho. 

10.1.2.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) 

dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou 

Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente. 

10.1.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município DE 

CARNAUBA DOS DANTAS/RN. 

10.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

10.2 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de 

acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

10.3 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de 

força maior ou caso fortuito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 

 

11.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato: 

11.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

11.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;  

11.1.3 - O atraso injustificado na entrega dos equipamentos; 

11.l.4 - A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

11.1.5 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da execução do contrato 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação sociais, não admitidas no Edital Licitatório Nº 047/2021 e neste Contrato; 

11.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

11.1.7 - A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa física contratada.  



11.1.8 - A dissolução da sociedade contratada;  

11.1.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudiquem a execução do contrato; 

11.1.10 – Perda das condições de habilitação, pela contratada, conforme exigido no Edital; 

11.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere este contrato; 

11.1.12 - Morte da pessoa física contratada ou do titular de empresa individual. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão pela seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Previstos no Orçamento Geral do Município de Carnaúba dos Dantas/RN – Prefeitura Municipal, 

para o exercício de 2021 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

12.1 - As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ ____ 

(____________), para todos os legais e jurídicos efeitos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

14.1 - Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e 

peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento 

impeditivo do seu perfeito cumprimento. 

14.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, inclusive com 

relação aos casos omissos do Edital Pregão Nº 047/2021 e do Contrato.  

14.3 - Faz parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação, os anexos e a proposta da 

contratada. 

14.4 - A contratada reconhece os direitos da Administração (cláusulas exorbitantes) e a 

possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais. 



14.5 - Fica eleito para dirimir as questões ou dúvidas provenientes deste termo, o Foro de Acari, 

Comarca onde o Município de CARNAUBA DOS DANTAS/RN é membro. 

E por estarem justos e contratados, mandou-se lavrar o presente termo, em 02 (dois) vias, para 

que surta os efeitos legais e jurídicos. 

 

Carnaúba dos Dantas/RN, __ de _____ de 2021. 
 

 

GILSON DANTAS DE OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

____________________________ 

Contratada 

            

Testemunhas: 

________________________________________ 

CPF: 

 

________________________________________ 

CPF: 

 

 

 


